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EXPEDIENTE  

 

O Diário Oficial do Município de 

Narandiba, veiculado na forma 

eletrônica, é uma publicação das 

entidades da Administração Direta e 

Indireta deste Município, sendo 

referidas entidades inteiramente 

responsáveis pelo conteúdo aqui 

publicado.  

 

 

ACERVO  

 

As edições do Diário Oficial 

Eletrônico de Narandiba poderão ser 

consultadas através da internet, por 

meio do seguinte endereço 

eletrônicowww.donarandiba.com.br 

para realizar outras consultas sobre as 

publicações utilize a busca através 

dos filtros de pesquisa 

 

ENTIDADES  

 

Prefeitura Municipal de Narandiba – 

SP CNPJ: 44.857.027/0001-70  

Avenida Marechal Rondon 491 – 

Centro CEP: 19.220-000 
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EDITAL DE CHAMAMENTO  

 ELEIÇÃO DOS CONSELHEIROS DO 

CACS/FUNDEB 

QUADRIÊNIO 2023-2026. 

 

A Coordenadora Municipal de Educação de 

Narandiba/São Paulo, Creonice Gomes da Silva Nardi, no 

uso de suas atribuições, conferidas pela Portaria 

Municipal nº 011 de 06 de janeiro de 2021,  em 

consonância com a Lei Federal n º 14.113 de 25 de 

dezembro de 2020, CONVOCA todos os interessados, 

especialmente professores, diretores, servidores técnico-

administrativos, representantes do Poder Executivo, 

representantes do Conselho Tutelar de Narandiba, 

representantes do Conselho Municipal de Educação de 

Narandiba, pais de alunos da Rede Municipal de 

Educação, bem como os estudantes da educação básica 

pública municipal para participarem do processo eleitoral 

de composição do Conselho de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (CACS/FUNDEB) do 

município de Narandiba /São Paulo, quadriênio 

2023/2026. 

 

1 – DA COMPOSIÇÃO.  

 

1.1 - O Conselho Municipal de Acompanhamento e 

Controle Social do FUNDEB terá a seguinte composição, 

de acordo com a Lei n° 1.587/21 e conforme o 

estabelecido no item IV do art. 34 da Lei nº 14.113/2020:  

I. 2 (dois) representantes da Poder Executivo Municipal, 

dos quais pelo menos 1(um) da Secretaria Municipal de 

Educação;  

II. 1 (um) representante dos professores da educação 

básica pública;  

III. 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas 

públicas;  

IV. 1 (um) representante dos servidores técnico-

administrativos das escolas básicas públicas  

V. 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação 

básica pública;  

VI. 2 (dois) representantes dos estudantes da educação 

básica pública;  

VII. 1(um) representante do Conselho Municipal de 

Educação;  

VIII. 1(um) representante do Conselho Tutelar.  

IX. Dois representantes de organizações da sociedade 

civil, quando houver.  

1.1.2. Os representantes constantes do inciso I serão 

indicados pelo Chefe do Poder Executivo.  

1.1.3. Os representantes de que tratam os incisos VII e 

VIII serão indicados pelos respectivos Conselhos. 

 1.1.4. Os representantes de que tratam os incisos IX serão 

indicados pelos seus pares e atenderá os requisitos abaixo:  

I – Deverão ser pessoas jurídicas de direito privado sem 

fins lucrativos, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho 

de 2014; 

 II – Devem desenvolver atividades direcionadas à 

localidade do respectivo Conselho;  

III - Devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 

(um) ano contado da data de publicação do edital; 

 IV – Devem desenvolver atividades relacionadas à 

educação ou ao controle social dos gastos públicos;  

V - Não podem figurar como beneficiárias de recursos 

fiscalizados pelo Conselho ou como contratadas da 

administração da localidade a título oneroso. 

 1.1.5. Havendo sindicatos das respectivas categorias, 

com base no Município, estes indicarão os representantes 

dos professores e dos servidores, caso em que para esses 

representantes não haverá o processo eletivo.  

1.1.6. Cada escola pública municipal de educação básica 

escolherá os representantes de que tratam os incisos V e 

VI do item 1.1 por meio de assembleia on-line e em 

processo posterior os mesmos passarão por processo 

eletivo.  

1.1.7. Os representantes de que tratam os incisos III do 

item 1.1 serão indicados pelos seus pares.  

1.2. A cada membro titular corresponderá um suplente, ao 

qual caberá completar o mandato do titular e substituí-lo 

em suas ausências e impedimentos.  

 

2 – DOS IMPEDIMENTOS PARA A 

CANDIDATURA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

NARANDIBA ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 2.1- Segundo o Art. 7º, da Lei Municipal n° 1.587/21 são 

impedidos de integrar o Conselho: 

I - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, 

bem como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou 

afins, até o terceiro grau; 

II - o tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de 

assessoria ou consultoria que prestem serviços 

relacionados à administração ou ao controle interno dos 

recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes 

consanguíneos ou afins desses profissionais, até o terceiro 

grau;  

III - estudantes que não sejam emancipados;  

IV - responsáveis por alunos ou representantes da 

sociedade civil que:  

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação 

e exoneração no âmbito dos órgãos do Poder Executivo;  
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b) prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder 

Executivo. 

 

3- DAS FUNÇÕES DO CONSELHO  

 

3.1 - Segundo o Art. 2º, da Lei Municipal n° 1.587/2021, 

compete ao Conselho do FUNDEB: 

I - elaborar parecer sobre as prestações de contas, 

conforme previsto no parágrafo único do art. 31 da Lei 

Federal nº 14.113, de 2020; 

II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da 

proposta orçamentária anual, objetivando concorrer para 

o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos 

dados estatísticos e financeiros que alicerçam a 

operacionalização do Fundo;  

III - acompanhar a aplicação dos recursos federais 

transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte do Escolar PNATE;  

IV- acompanhar a aplicação dos recursos federais 

transferidos à conta dos programas nacionais do governo 

federal em andamento no Município;  

V - receber e analisar as prestações de contas referentes 

aos programas referidos nos incisos III e IV do "caput" 

deste artigo, formulando pareceres conclusivos acerca da 

aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação- FNDE;  

VI - examinar os registros contábeis e demonstrativos 

gerenciais mensais e atualizados relativos aos recursos 

repassados ou retidos à conta do Fundo;  

VII – criar ou atualizar o regimento interno, observado o 

disposto nesta lei. 

 O CACS-FUNDEB poderá, sempre que julgar 

conveniente:  

I - apresentar, ao Poder Legislativo e aos órgãos de 

controle interno e externo, manifestação formal acerca dos 

registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do 

Fundo, dando ampla transparência ao documento em sítio 

da internet;  

II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o 

Secretário Municipal de Educação ou servidor equivalente 

para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e 

da execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade 

convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 

(trinta) dias;  

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, 

com prazo para fornecimento não superior a 20 (vinte) 

dias, referentes a:  

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e 

de serviços custeados com recursos do Fundo;  

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, 

com a discriminação dos servidores em efetivo exercício 

na educação básica e a indicação do o respectivo nível, 

modalidade ou tipo de estabelecimento a que se 

encontrarem vinculados;  

c) convênios/parcerias com as instituições comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos;  

d) outras informações necessárias ao desempenho de suas 

funções;  

IV - realizar visitas para verificar, "in loco", entre outras 

questões pertinentes:  

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços 

realizados pelas instituições escolares com recursos do 

Fundo;  

b) a adequação do serviço de transporte escolar; c) a 

utilização, em benefício do sistema de ensino, de bens 

adquiridos com recursos do Fundo para esse fim.  

A fiscalização e o controle do cumprimento do disposto 

no art. 212-A da Constituição Federal e nesta lei, 

especialmente em relação à aplicação da totalidade dos 

recursos do Fundo, serão exercidos pelo CACSFUNDEB.  

O CACS-FUNDEB deverá elaborar e apresentar ao Poder 

Executivo parecer referente à prestação de contas dos 

recursos do Fundo. Parágrafo único. O parecer deve ser 

apresentado ao Poder Público Municipal em até 30 (trinta) 

dias antes do vencimento do prazo de apresentação da 

prestação de contas pelo Poder Executivo ao Tribunal de 

Contas do Estado. 

3.2 - O Art. 11 prevê que a atuação dos membros do 

Conselho do FUNDEB:  

I - Não é remunerada; 

 II - É considerada atividade de relevante interesse social; 

 III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar 

sobre informações recebidas ou prestadas em razão do 

exercício de suas atividades de conselheiro e sobre as 

pessoas que lhes confiarem ou deles receberem 

informações; 

 IV - Veda, quando os conselheiros forem representantes 

de professores e diretores ou de servidores das escolas 

públicas, no curso do mandato:  

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa 

causa ou transferência involuntária do estabelecimento de 

ensino em que atuam;  

b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função 

das atividades do conselho; 

 c) afastamento involuntário e injustificado da condição de 

conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha 

sido designado;  

V - Veda, quando os conselheiros forem representantes de 

estudantes em atividades do conselho, no curso do 

mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades 

escolares, em razão de atividades prestadas junto ao 

conselho. 

 

 4 – DA INSCRIÇÃO NO PROCESSO ELEITORAL  
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4.1- As escolas municipais indicarão seus representantes, 

após consulta e eleições internas, ou assembleia interna, 

por meio do preenchimento de Ficha Cadastral (Anexo I), 

a ser encaminhada à Coordenadoria Municipal de 

Educação, no período de 16 a 19 de dezembro de 2022.  

4.2. Os segmentos disponíveis para inscrição são:  

a) - 2 (dois) representantes dos professores da educação 

básica pública municipal;  

b) - 2 (dois) representante dos servidores técnico-

administrativos das escolas básicas públicas; 

 c) - 4 (quatro) representantes dos pais de alunos da 

educação básica pública; 

 d) - 4 (quatro) representantes dos estudantes da educação 

básica pública;  

4.3 - Os demais segmentos serão indicados pelos órgãos 

correspondentes até o dia 19 de dezembro de 2022.  

4.4. A divulgação das inscrições deferidas será feita no 

site da Prefeitura do município 

(www.narandiba.sp.gov.br), no dia 20 de dezembro de 

2022.  

4.5. Se houver interessado que queira representar os 

segmentos indicados nas alíneas a, b, c e d, que não integre 

o funcionalismo público municipal, a inscrição deverá ser 

feita por meio de envio da Ficha Cadastral (Anexo I), para 

o e-mail diretoriaeducacao@hotmail.com, no mesmo 

período. 

 

 5 – DO PROCESSO DE ELEIÇÃO DOS 

CONSELHEIROS  

 

5.1 – No dia 22 de dezembro de 2022, às 9h, haverá a 

Assembleia de eleição do novo conselho, na sede da 

Prefeitura Municipal de Narandiba, situada à Avenida 

Laudelino Ferreira, 540 – Vila Rica, com participação dos 

candidatos e demais interessados.  

5.2. – A assembleia geral será transcrita no livro de ata e 

em momento oportuno assinada pelos participantes.  

6 – Das Considerações Finais  

6. 1. Todos os membros que cumpram todos os requisitos 

estabelecidos neste edital poderão votar e serem votados 

devendo obedecer às exigências estabelecidas neste edital.  

6.2. Serão considerados eleitos Titulares de acordo com 

seu respectivo segmento, os candidatos que obtiverem 

maior número de votos e os demais como suplentes na 

ordem de classificação.  

6.3. Em caso de empate prevalecerá o candidato mais 

idoso 

 6.4. Após a realização das Assembleias, os eleitos serão 

nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo através de 

decreto municipal e em seguida será realizada a 

Assembleia Geral Extraordinária para posse e escolha do 

Presidente e do Vice Presidente do Conselho Municipal 

de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, 

no dia 22 de dezembro de 2022, às 9h na sede da Prefeitura 

Municipal de Narandiba, situada à Avenida Laudelino 

Ferreira, 540 – Vila Rica, no anfiteatro, com a presença da 

Comissão já eleita. 

 6.5 - Poderão se candidatar ao cargo de presidente e vice-

presidente os membros titulares, exceto os indicados pelo 

Poder Executivo Municipal.  

6.6 - Somente os membros titulares poderão votar na 

eleição de escolha do presidente e vice-presidente.  

6.7 - A assembleia de posse e eleição do presidente e vice-

presidente será transcrita no livro de ata e em momento 

oportuno assinada pelos participantes. 

6.8- O membro titular com maior idade, dos presentes, 

presidirá a eleição do presidente e vice-presidente.  

 

7 – DO RESULTADO DA ELEIÇÃO  

 

7.1. O resultado da eleição será divulgado no site da 

Prefeitura no dia 27 de dezembro de 2022, após 13 horas.  

7.2. O participante inscrito poderá interpor recurso em 

havendo discordância da decisão, no prazo de 3 (três) dias 

a contar da eleição. 

 7.3. O recurso não terá efeito suspensivo.  

Narandiba, 14 de novembro de 2022.  

 

 

CREONICE GOMES DA SILVA NARDI. 

Coordenadora Municipal de Educação 
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